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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                223ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Aos vinte e nove dias de setembro de dois mil e catorze, às nove horas e vinte minutos, na Sala de Reuniões do Gabinete, localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2.233 – Centro, presenciaram a 223ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, os Senhores Conselheiros: ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, FABIANO RAVELLI, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MÁRCIO ANTONIO BARBON, RENATO LEITÃO RONSINI e RODRIGO PRADO MARQUES, (titulares), ANTONIO CARLOS DOS REIS, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, MARCUS VINICIUS ORLANDIN COELHO, RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO (suplentes). - I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: Quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Aprovada a ata da sessão anterior com as modificações sugeridas. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: O Conselheiro José Silvestre propõe e o plenário aprova voto de pesar pelo falecimento do presidente da Sociedade Beneficiente 13 de Maio, José Alexandre de Almeida, ocorrido essa semana. – IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: - Da Conselheira Helena Maria Gama de Aquino – Processo Nº 45.816/2011 – Gustavo Halbreich – Sustentação Oral – A Conselheira fez um breve relato do processo e passou a palavra ao representante do recorrente, Dr. Eduardo Juliani Aguirra, que afirma haver laudo comprovando a destinação à produção agrícola, sendo que o recorrente justificou a falta de compra de insumos, pois esta foi realizada pela Usina arrendatária, que perfaz uma compra global de insumos para todos os parceiros. Solicita a análise do laudo comprobatório, das nostas fiscais pertinentes e contrato de fornecimento à Usina. Conclui dizendo que a pretensa intempestividade da apresentação de recurso à primeira instância não procede, pois o próprio fisco concedeu dilação de prazo recursal. O Presidente agradece os dizeres, ficando o representante do recorrente dispensado. – Do Conselheiro Ivanjo Cristiano Spadote, relatado pelo Conselheiro “ad hoc”, Ricardo Alexandre Augusti - Processo Nº 133.213/2012 – Reativa Indústria e Comércio de Representação e Serviços LTDA – Sustentação Oral – O Conselheiro fez um breve relato do processo e passou a palavra aos representantes do requerente, Dr. Frederico Alberto Blaauw e Dr. Frederico Alberto H. Blaauw e ao Sócio Proprietário da Empresa Ébio Martins Pinto, que faz uma exposição técnica onde buscou demonstrar que as atividade de prestação de serviços na área de comissionamento de engenharia são prestados nos domicílios dos tomadores, inclusive com deslocamento de pessoal e equipamentos por estações móveis, sendo que os resultados das análises seriam emitidos no próprio local. O Dr. Frederico afirma que, de acordo com os artigos 3º e 4º da Lei Complementar 116/2003, os serviços devem ser tributados no local onde são perfectibilizados e que, Estabelecimento, segundo o Código Civil Brasileiro, trata-se de conjunto de bens organizados que possibilitam a atividade empresarial e que tal situação se realiza nas atividades da empresa em questão nos locais onde ela atua. O Presidente agradece os dizeres, ficando os representantes processuais dispensados. – Do Conselheiro Ricardo Alexandre Augusti – Processo Nº 87.590/2014 – Águas do Mirante S.A. – Sustentação Oral – O Conselheiro fez um breve relato do processo e passou a palavra aos representantes do requerente, Dr. Bruno Baldi, Marco Antonio Dacorso e Pamella Ferreira Viotto. Dr, Marco Antonio inicia dizendo ser a empresa fruto de um processo licitatório de parceria público privada entre o SEMAE, Município e parceiros privados para coletar e tratar o esgoto de Piracicaba. Alega haver uma previsão expressa no edital vedando a incidência tributária do ISS sobre a atividade desenvolvida pela parceira sobre a atividade de esgotamento sanitário, pois devido a veto presidencial com objetivo de universalizar o atendimento de esgotamento sanitário, foram afastados os itens 7.14 e 7.15 da Lista de Serviços do ISS constantes na LC 116/2003, restando apenas o item 7.12 relativo às atividades de limpa-fossa. Afirmam que seguem estritamente o determinado na Lei 11.445, de 05 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico. Consideram, em seu ponto de vista, que ocorre no caso uma exação ilegal, ou mesmo quebra de contrato, solicitando readequação de valores conforme o previsto em edital. O Conselheiro Rodrigo questiona se ocorrem serviços na esfera da engenharia. Dr. Bruno responde que sim, porém, correlacionados com as atividades essenciais de esgotamento. Afirma que em outros municípios, tais como Campo Grande-MS, o objeto é semelhante ao desempenhado em Piracicaba, não, havendo, também, incidência de ISS. Faz analogia com o serviço de pedágio, que é tributado por regra própria válida para essa  prestação, o que não ocorreria no caso de esgotamento sanitário. O Presidente agradece os dizeres, ficando os representantes processuais dispensados. – Do Conselheiro Rodrigo Prado Marques – Processo Nº 54.750/2013 – Sítio Rancho Fundo – Recurso de Ofício – O Conselheiro Ricardo Alexandre Augusti, não votou nos processos subseqüentes, tendo em vista que ausentou-se justificadamenete às 10:30 horas. Trata o presente caso de recurso de ofício interposto pela Municipalidade em face de decisão exoneratória da cobrança de tributo, nos termos do art. 455 da Lei Complementar nº 224/08. No caso específico, o contribuinte solicitou a isenção por se tratar imóvel destinado à produção rural, com fundamento no art. 123 da LC nº 224/08. Após as diligências necessárias, a Secretaria Municipal de Finanças entendeu que o imóvel do interessado é economicamente destinado à atividade rural, e efetivamente explorado, isentando-o da cobrança do IPTU para o exercício de 2013. Após análise da documentação que compõe o presente processo, ouso divergir, com a devida vênia, do posicionamento adotado pela primeira instância administrativa. Com efeito, as fotos juntadas pela SEMA em fls. 62 demonstram que há sim alguma atividade de cunho pecuário no local. Contudo, ao fazer cotejo das notas fiscais apresentadas com os demais documentos, como, por exemplo, o contrato de locação do imóvel, percebe-se que a venda realizada dá indícios de uma baixa produtividade, ao menos para o exercício de 2013, não justificando a viabilidade econômica da atividade para o imóvel. Outro ponto relevante a ser destacado para o presente caso, é que o imóvel em questão encontra-se às margens do Rio Piracicaba, devendo, por força de lei, observar e averbar a área mínima de APP que possui. Porém, nas declarações de ITR juntadas aos autos não consta averbação de tais áreas, tampouco na matrícula do imóvel. Assim, sugerimos que sejam oficiados os órgãos competentes acerca da situação (SEDEMA e Receita Federal), bem como, que o contribuinte seja informado da possibilidade de beneficiar-se da isenção instituída pela Lei Complementar nº 314/2013, caso conserve as áreas verdes que possui. Sendo assim, conheço do recurso apresentado, e dou-lhe provimento para modificar a decisão de primeira instância, mantendo-se a cobrança de IPTU do exercício de 2013 para o CPD 156961-1. Aprovado por unanimidade. - Do Conselheiro Rodrigo Prado Marques – Processo Nº 66.944/2009 – Paiaguá Empreendimentos Imobiliários LTDA - Recurso Ordinário – O Conselheiro Relator, André, alega que o Recorrente formulou pedido de desconto de 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor do IPTU (Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana) referente aos exercícios de 2009 e 2010, do imóvel sob matrícula nº 75.712, CPD 154.231-7, do 2º Cartório de Registro de Imóveis de Piracicaba/SP, com base no artigo 93 da Lei Complementar nº 224/2008, por existir APP (Área de Preservação Permanente), considerada “non aedificandi”. O pedido foi indeferido em instância ordinária em virtude do imóvel não estar localizado em área non aedificandi, podendo ser utilizado de acordo com os critérios estabelecidos na Lei Complementar nº 208/2007, desde que respeitados os coeficientes urbanísticos e a Lei de Edificações vigente. Irresignado, o Contribuinte interpôs o presente recurso ao Conselho de Contribuintes. O recurso é tempestivo e estão presentes todos os requisitos para seu conhecimento. Assim, no meu entendimento, não há base legal para o deferimento do seu pedido. Do exposto, voto pelo Improvimento do presente recurso, mantendo na íntegra a decisão monocrática por seus próprios fundamentos, acompanhado pelos Conselheiros, José Silvestre, Marcus Vinicius e Fabiano Ravelli. O Conselheiro de Vista, Rodrigo, adota integralmente o relatório elaborado pelo Ilustre Conselheiro André Márcio dos Santos em seu voto. Não obstante o raciocínio jurídico desenvolvido pelo relator, ouso divergir de seu posicionamento. Após análise do presente processo, constata-se que as 3 plantas apresentadas para embasar o pedido de redução de IPTU são conflitantes. Logo, é possível concluir que a situação atual do imóvel, atestada pelo órgão técnico competente da municipalidade, demonstra que mais de 2/3 da área do imóvel é constituída por APP, fazendo jus, portanto, ao benefício de redução de 50% do valor do IPTU previsto na antiga redação do art. 93 da LC 224/2008. Por tal razão, entendo, salvo melhor juízo, que o interessado preencheu o requisito objetivo estipulado pela norma isentiva, estando a situação da última planta apresentada devidamente referendada pelo órgão técnico capacitado da municipalidade. Dito isso, voto pelo Conhecimento do recurso apresentado, e, no mérito, divirjo do ilustre relator, pugnando pelo seu Deferimento, reformando-se a decisão de primeira instância, acompanhado pelos Conselheiros, Antonio Carlos dos Reis, Helena, Talita e Renato. Aprovado por maioria o voto do Conselheiro de Vista, Rodrigo. - Do Conselheiro Rodrigo Prado Marques – Processo Nº 83.947/2013 – Patri  Vinte E Um Empreendimentos Imobiliários LTDA – Recurso Ordinário – O Conselheiro Relator, alega que o Recorrente formulou pedido de revisão de lançamento do IPTU de 2012, alegando ter havido lançamento como sendo uma única área, mas que esta área foi loteada e conta com 486 (quatrocentos e oitenta e seis) lotes, devendo ser lançado IPTU para cada um deles. Requer ainda a restituição do valor pago a maior. Em instância ordinária a Municipalidade reconhece a existência e legalidade do loteamento, mas alega que não houve tempo hábil para a individualização dos lotes antes da ocorrência do fato gerador, indeferindo o pedido. Irresignado, o contribuinte interpôs o presente recurso e sustentou oralmente.  O Recurso é tempestivo e estão presentes todos os requisitos exigidos para seu conhecimento. A decisão está embasada em estudo profundo e manifestação clara sobre o pedido do contribuinte, elaborado a contento pela procuradoria Jurídica do Município (fls. 58/59) e por manifestação da Chefia de Divisão (fls. 59/60), devidamente ratificados pelo I. Secretário Municipal de Finanças. A decisão não trouxe nenhum prejuízo à parte ou ao processo, posto que foi respeitado o princípio da fundamentação das decisões administrativas, do contraditório, devido processo legal e ampla defesa. Por todo o exposto, verifico a ocorrência de erro no lançamento do tributo, devendo ser revisto. Após a revisão do lançamento e do imposto devido, deve ser a quantia paga a maior devidamente repetida ao contribuinte, nos termos previstos no artigo 64, inciso II, da Lei Complementar 224/2008. Do exposto, voto pelo Provimento ao Recurso, reconhecendo o direito do contribuinte à revisão do lançamento do IPTU 2012 e respectiva restituição, nos termos contidos no pedido inicial, acompanhado pelos Conselheiros José Silvestre, Fabiano Ravelli, Talita e Renato. O Conselheiro de Vista, Rodrigo, adota integralmente o relatório elaborado pelo Ilustre Conselheiro André Márcio dos Santos em seu voto. Não obstante o raciocínio jurídico desenvolvido pelo relator, ouso divergir de seu posicionamento. Conforme explicitado no parecer jurídico de fls. 58 e 59, a legislação municipal atribui ao contribuinte a obrigação do correto fornecimento de dados à autoridade tributária para a realização do lançamento, arts. 132 e 133, II da LC nº 224/2008, sendo que a inexatidão em tais dados faculta que o lançamento seja efetuado de acordo com a realidade dos dados disponíveis no momento da ocorrência do fato gerador, nos termos do artigo 146 da mesma lei. Desta forma, estando comprovado nos autos que o contribuinte forneceu dados divergentes para a realização do lançamento individualizado para o exercício de 2012, há de ser respaldado o ato de lançamento na forma como foi realizado, não cabendo qualquer revisão ou restituição de valores. Dito isso, voto pelo Conhecimento do recurso apresentado, e, no mérito, divirjo do ilustre relator, pugnando pelo seu Indeferimento, mantendo-se a decisão de primeira instância, acompanhado pelos Conselheiros, Marcus Vinicius, Antonio Carlos dos Reis e Helena. Aprovado por maioria o voto do Conselheiro Relator, André Márcio dos Santos. - V – PALAVRA DOS CONSELHEIROS: Os Conselheiros Ricardo Alexandre Augusti e Márcio Antonio Barbon se ausentaram justificadamente às 10:30 horas. O Presidente agradeceu a presença de todos, e deu-se por encerrada a sessão às onze horas e trinta minutos, e eu, Luis Fernando Orlandin, Secretário da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata que, lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 
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RENATO LEITÃO RONSINI
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        MARCIO ANTONIO BARBON                                 ANTONIO CARLOS DOS REIS       

       Membro Conselheiro – Titular                               Membro Conselheiro – Suplente

 ___________________________________           ___________________________                                                                                  

      JOSÉ SILVESTRE DA SILVA                               HELENA M. GAMA DE AQUINO

      Membro Conselheiro – Titular                           Membro Conselheiro –Suplente

 ____________________________________      ______________________________                                                                

     MARCUS VINICIUS O. COELHO                         RODRIGO PRADO MARQUES                   

      Membro Conselheiro – Suplente
 
         Membro Conselheiro - Titular
_____________________________________        _____________________________

    RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI                         TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO
     Membro Conselheiro – Suplente                          Membro Conselheiro – Suplente

                                _____________________________________

                                         LUIS FERNANDO ORLANDIN
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